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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Of. nQ 040/93/PGM-CMV Bento Gonçalves, 07 de dezembro de 1993. 
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Die 	• 	: 

Pk eé 
02423 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Passamos ãs mãos de Vossa Excelência o 

projeto de lei nQ 084/93, que " Dispõe sobre a inscrição no 

INSS, dos ocupantes de cargo em comissão e dos contratados nos 

termos do art. 37, IX, da Constituição Federal", para anãlise 

e aprovação desta Colenda Câmara de Vereadores. 

Impõe-se esta medida em razão da Lei Fe 

deral nQ 8.647, de 13 de abril de 1993, que obriga os ocupan-

tes de cargos em comissão nos Municípios, a contribuírem com-

pulsoriamente para o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. 

Da mesma forma entende o Instituto de 

Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, com relação 	aos 

cargos em comissão; também não recebe a inscrição de servido-

res contratados por prazo determinado, para atender a necessi-

dade temporãria de excepcional interesse público (art. 37,IX, 

da Constituição Federal). 

Diante da interpretação, dos dois Or- 

gãos envolvidos, e urgente a adequação do Município para O cum 

Exmo.Sr.: 

IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

NESTA 
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primento desta deliberação e da norma constitucional, que im-

põe a submissão de todo o servidor a um sistema oficial de 

previdência. 

Na ocasião, enviamos nossos protestos 

de mais alta estima e consideração. 

A D JOSÉ BERTUO 

Pref ito Municipal 

• 
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SALA DAS SESSÕES, 
DATA 

.. 	/44 / • 

UL 
GONÇAISNEWiN 	 

PROJETO DE LEI No 84, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1993. 

DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO NO INSS, 

DOS OCUPANTES DE CARGO EM COMIS-

SÃO E DOS CONTRATADOS NOS TERMOS 

DO ART. 37, IX,DA CONSTITUIÇÃO FE 

DERAL. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito MunicipaldeBen 
to Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1(2 - Os ocupantes de cargos de provi-

mento em comissão - CC - são ins-

critos compulsoriamente no Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS, para fins de contribuição e de obtenção de benefícios. 

Parágrafo único - Este artigo não se apli- 

ca aos ocupantes de car- 

gos em comissão que sejam: 

a) servidores efetivos do Municlpio,os quais 

continuarão vinculados ao fundo ou enti-

dade de previdência social em que estejam legalmente inscritosnes 

sa condição; 

b) servidores cedidos por outras entidades 

públicas, os quais continuarão vincula-

dos ã previdência social em que estejam legalmente inscritos, ca-

bendo ao Município arcar com a parte da contribuição corresponden 

te ã entidade cedente,quando for o caso. 

fie  



D. OSÊ BERTUO 

Prefeito Municipal 
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Art. 20 - Serão também inscritos compulso-

riamente no Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, para fins de contribuição e de benefícios, 

os servidores contratados por tempo determinado para atender a ne 

cessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos 

do art. 37, IX, da Constituição Federal. 

Art. 30 - A despesa decorrente desta Lei se 

rá atendida pelas dotações orça- 

mentárias próprias. 

Art. 40 - Esta Lei entrara em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e seus efeitos retroagem a 10 de novem-

bro de 1993. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GON 

ÇALVES, aos sete dias do mês de dezembro de mil novecentos e noven 

ta e três. 
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Palácio 11 de Outubro 

PARECER NQ 206 

Processo ng 209/93 

O Sr. Presidente encaminha para parecer 

desta AJU, projeto de lei do Poder Executivo, que dispge sobr 

a inscrição no INSS dos ocopantes de Cargos em Comissão nos - 

termos do art. 37, IX da Constituição Federal. 

O projeto atende expresso disposiao le-

gal, contida na Lei Federal nó  8.647, de 13 de,abril de 1993, 

que obriga os ocupantes de Cargos em Comissão no ambito 	da 

administração Estadual, Dederal e municipal a contribuirem - 

compulsoriamente para o INSS, 

A Cãmera Municipal, ja foi autuada em - 

1989, face ao nao recolhimento das contribuiçoes para o INSS, 

conforme processo que ora tramita no Forum local, exigindo o 

pagamento das contribuiçoes atreves de executivo fiscal. 

A lei maior agora, vem esclarecer defi-

nitivamente, a obrigatoriedade dos cargos em comissão contri-

buirem de forma compuls;ria para o INSS. 

Nao ha como fugir a determinaçao legal, 

Pela tramitação e votaço, 

, 
s.m.j. e o parecer 

BENTO GONÇALVES. 13 de nov 	m de 1995. 

Bel. ID O CAIGANDE 
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Ver. MAU 'O A ONIO VILLA -Presidente 

ELLI -Membro Ver. ALciNp 

A COMISSÃO ........  Jt:t.Ç44p,2  

.... 	........... 	. . 

SALA Fr•Rt!ANDO FERRARI - EM 

OS/ .42./ 	... 
.................... 

Secretário Geral ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N°209/93 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO:Dispõe sobre a inscrição no 
INSS, dos ocupantes de Car-
go em Comissão e dos contra 
tados nos termos do Art.37, 
IX, da Constituição Federal. 

1 Parecer COMISSÃO TÈCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

 

Os vereadores abaixo firmados, membros 

da Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após pro-

cederem análise ao Projeto de Lei NQ 84/93, de origem Executiva,que 

"DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO NO INSS, DOS OCUPANTES DE CARGO EM COMIS-

SÃO E DOS CONTRATADOS NOS TERMOS DO ART.37,IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDE 

RAL", considerando seus aspectos legais e sua técnica legislativa , 

são de parecer favorável a sua aprovação. 
Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos 

quatorze dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e três. 

Ver. CIARIS PAS AígTO -Membro 
-C"9  



Vereador JUAR 
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4.1400W/  
Vereador OLAVO 

A COMISSÃO 	5:5.-,14‘~ .... 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 209/93 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO:Dispõe sobre a inscrição no 

INSS,dos ocupantes de Cargos 
em Comissão e dos contrata-
dos nos termos do Art.37,IX, 
da Constituição Federal. 

1 Parecer 

Os Vereadores abaixo firmados, membros 

integrantes da Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, 

após procederem a análise do processo nQ 209/93, que DISPÕE SOBRE A 

INSCRIÇÃO NO INSS, DOS OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO E DOS CONTRA 

TADOS NOS TERMOS DO ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, são de pa 

recer favorável a sua aprovação. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos 

quatorze dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e três. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI N° 8.647, DE 13 DE ABRIL DE  1993. 

Dispõe sobre a vinculação do servidor público civil, 
ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo com 
a Administração Pública Federal, ao Regime Geral de 
Previdência Social e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O servidor público civil ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais, vincula-se obrigatoriamente ao 
Regime Geral de Previdência Social de que trata a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 2° O art. 183 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua 
família. 

Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional, não terá direito aos benefícios do Plano de 
Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde." 

Art. 3° O art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: 

I - como empregado: 

a) 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. 

http://64.233.169.104/search?q=cache:JEcf6dtky_oJ:www.planalto.gov.br/CCivil_03/L... 17/8/2007 
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Art. 4° O art. 11 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: 

I - como empregado: 

a) 	  

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. 

Art. 5° As contribuições dos servidores de que trata esta Lei, vertidas ao Plano de Seguridade Social do 
Servidor, serão transferidas à Previdência Social nos termos definidos em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às contribuições recolhidas desde o início do vínculo 
do servidor com a administração direta, autárquica ou fundacional, sendo assegurado o cômputo do 
respectivo tempo de contribuição para efeito de percepção dos benefícios previdenciários. 

Art. 6° O art. 55 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
VI: 

" Art. 55 	  

VI - o tempo de contribuição efetuado com base nos arts. 8° e 9° da Lei n° 8.162, 
de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado definido no art. 11, inciso I, alínea g, desta 
Lei, sendo tais contribuições computadas para efeito de carência." 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de abril de 1993; 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
ler 	Antônio Britto Filho 

Luiza Erundina de Sousa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.4.1993 
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